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GOSIJUIV 

LiTJJu  os autos do proce ao em 

que o ina potor de previdência Jofé Uornara uubmote h api'ociaçio 

deste Conuelho o rointorlo de inspeção o tomadeo de contas, 

do exercid o cio lZ8, procedidas na Caixa do Apot.enLndoria e 

Ienn oo de 2erviços Urbanos por eonco a o, em (iampinns1 

co1 n)Irnu)u que o relatorio revela nl uwoa 

irre ulnridrlcloa, que devam ser esincidso, e deixa mnr om às na-

cessarias in'.est1goç ea sobre no causal; da d1m1nui o cori e-

cutiva, do nICtine, mvr. a eats partop doa unidos pntrimoniatu 

da Instituição, 

RWOLV9 o Conselho Nacional do Trabalho, em 

sea&a plena, aprovar o ralatorlo npre entndo o ratificar n 

recomendaç Uc tormul ada a polo referido 1 a a petor, com exce o, 

porem, das e11r1ern 'a,  e" e t', anta porque, com o diminu-

to capital cio ;.597:)66í3X) (quinhentos e noventa e noto con-

tos novecentos e sesuenta o cinco mil e oitocerxtot; raia) -, 

doutinado à Car't ira  rodit3l da Cnixn, ci picfer1ve1 deixar 

que as oporsç ee 50 cleFenVolvflrn naturalmente auto ai; solicita— 

ÇO8 t1UO  normnlYalntc uajnm (,-ndei-eçndoN Irloi,, ncaoc1'tlon. 

outi  :.1r>k, adotar, para a mala rapi-

da reguiorizo;'?io das atividacler da in titul o, au neLuintea 

pra vida rio ias 

1 -  .Xri(orvmndo o .tnnpator, no quatito 1Ç 

(fia, 5 e lE>),  1ue a  nprasa, se. undo av co ta, J 
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possue empregados que ainda não contribuem para a iustituiç o, 

no se dignando de rooponder ulquer nor seus oficlos, deve a 

Caixa agir In-continer*tl contra a SIAPIVOny nos termos do13, arta. 

2, 3 e 4 do iJeoreto- 1u1 n. 65 do 14 do d.zeiabIto do 19 7, reco-

.ondnnUo-.m ao mesmo Inspetor que fiscalizo as providônoins 

que forem tornadas pela Cjixn, em cumprimento denta decisio, do-

vendo co.urrtcar, dentro de 30 dias, oontadoa do conheolmonto do 

pre;ente ;c1rd o, ao Inspetor Chefe, o oridmncnto das medidas di's 

dete rminadas. 

2 -  Possuindo e Caixa 83 títulos da dívida pública 

federal, oujos jurou no recebe detde l)34, porque sobro eles 

pendo urna quotit o judicial, devo o Inspetor  informar-se do 

aeawto precisominto, to necsndo a cUte Conselho dados completos 

sôbro o anda mnto do feito, bem assim, CO:aø tem sido defendidoa 

ou interesses do Caixa pelo advogado contratado, 

3 -  Afirmando o Inspetor que existo grande nu;ero do 

associados no inscritos, cumpro-lhe exigir o estrito oumpri en.. 

to do ac"rd o dôste ConiHlho, publicado no Diário Oficial do 11 

de abril de 1938, dentro do prazo nele estipulado e com as san-

çes nele previstas. 

4 -  Deve, finalmente, o Inspetor investi sr  na causas 

da diminuiç o consecutiva dos saldos pntri;ioninio da Caixa, pro-

pondo providências acautelodoras. Co pcto-lhe, igualmente, tnveu. 

tigar o motivo tia con:::idoravel cilminuiçifo nos caldos da 'Carteira 

de iiaprcntimos entre os anos de 1937 e 1938 (superior a 15 con-

tos), esclaredendo porque a d. pcza da rferidn Cnitzix'a, eu; 1938, 

qunai igualou à reoei n, montando é elevada cifra de •12:5l5 l00 

',,Io de Janeiro, :4 de ag5ato de 193. 

n) Frnncisco 15a1.1xicri de kzonde  iároGidente 

a) Mílton  ont'Annn  Relator 

Fui presente: a) J.hou o]. de iozendo ;ÁlVbi  i'z'oo, Geral 

ublio do no Diário (íioiel em; //i  J 


